
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 41.399 - MG (2013/0336521-0)
  

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : DARLAN EDELISSON SANTOS SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM "HABEAS CORPUS". CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. RÉU 
FORAGIDO. CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS 
PRESENTES. PRECEDENTES.
1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na fuga do recorrente do distrito da culpa, em 
cuja circunstância permanece desde a época do relaxamento 
da prisão em flagrante (25.11.11), concretizando um dos 
requisitos do permissivo legal, ou seja, para assegurar a 
aplicação da lei penal.
2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 11 de março de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO MOURA RIBEIRO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 

DARLAN EDELISSON SANTOS SILVA denunciado como incurso no crime previsto no 

art. 155, § 4º, IV, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal (tentativa de furto qualificado), 

impugnando ato do Tribunal de Justiça de Minas Gerais que denegou a ordem lá 

impetrada que visava a obtenção da revogação, por ilegalidade, do decreto preventivo 

(20.5.13), embora não executado. 

Sustenta, em breve síntese, a ausência dos requisitos autorizadores do 

art. 312, do Código de Processo Penal, postulando pela expedição de alvará de soltura.

Indeferi o pedido liminar (fl. 92).

Informações prestadas (fl.s 101/110).

O Ministério Público Federal opinou pelo provimento do recurso (fls. 

92/94).

É o relatório.
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1. A necessidade da segregação cautelar se encontra 
fundamentada na fuga do recorrente do distrito da culpa, em 
cuja circunstância permanece desde a época do 
relaxamento da prisão em flagrante (25.11.11), 
concretizando um dos requisitos do permissivo legal, ou 
seja, para assegurar a aplicação da lei penal.
2. Recurso em "habeas corpus" a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MOURA RIBEIRO (Relator): 

O objeto deste recurso ordinário é reconhecer a ilegalidade da prisão 

cautelar por ausência de fundamentação, o que não se caracterizou. 

Extrai-se dos autos que o recorrente responde pela prática de tentativa 

de furto qualificado porque foi surpreendido tentando subtrair a placa de propaganda de 

uma empresa.

Consignou o acórdão que a custódia cautelar tem por intento assegurar 

a aplicação da lei penal, demonstrada pela conduta do recorrente que está 

foragido desde o relaxamento da prisão em flagrante (25.11.11), como a seguir 

registrado:

"Pelo que se vê dos autos, o paciente forneceu endereço onde 

não foi localizado para a citação.

Está em local incerto e não sabido, sendo considerado 

esquivo da Justiça Criminal.

Com esse comportamento, deu mostras de que não se 

sujeitará a eventual desfecho desfavorável do processo, além 

de dificultar a instrução do processo" (fls. 67/68).

Verifico que o acórdão hostilizado se firmou no mesmo sentido da 

orientação do Superior Tribunal de Justiça, em conformidade o seguinte precedente:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSUAL PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO. PRISÃO 

PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. PACIENTE FORAGIDO DO 

DISTRITO DA CULPA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A custódia preventiva do réu, mantida pela sentença de 

pronúncia, está satisfatoriamente motivada, com a indicação 

de elementos concretos, na garantia da aplicação da lei penal e 

na conveniência da instrução do processual, tendo em vista 
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que o Recorrente se evadiu do distrito da culpa logo após 

os fatos criminosos e, até o momento, o mandado de 

prisão em seu desfavor não foi cumprido.

2. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC  29.977/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, j. 

20/09/2012, DJe 26/09/2012)

Cito outros iterativos desta Turma com o mesmo teor: RHC 31.754/SP, 

Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, j. 15/05/2012, DJe 12/06/2012; e, HC 

230.544/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 18/04/2013, DJe 24/04/2013.

Ante o exposto nego provimento ao recurso.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0336521-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    41.399 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000130415722  10000130415722000  10000130415722001  4157222120138130000

EM MESA JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DARLAN EDELISSON SANTOS SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : GERALDO ADRIANO DO NASCIMENTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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